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N   o Dia Mundial da Saúde (7 de abril), reafirma-
mos a nossa defesa pela saúde pública, estatal, 
universal, de qualidade, laico e popular, e de-

marcamos o nosso posicionamento contrário à todas 
as formas de privatização e terceirização que avançam 
no SUS (Sistema Único de Saúde).

Se por um lado é necessário evidenciarmos a im-
portância do sistema de saúde público brasileiro, em 
especial, após o longo e nefasto período de crise sanitá-
ria mundial em face da Covid-19, por outro, avaliamos 
que chegamos em 2024 observando a intensificação do 
desmonte do SUS, que se alicerça na captura do fundo 
público, por meio de privatizações e terceirizações da 
saúde. 

A partir desta análise que 
dialogamos com a categoria 
de assistentes sociais, por 
meio desse CFESS Manifes-
ta, e também com outras(os) 
trabalhadoras(es), população 
usuária e militantes do SUS, 
sinalizando sobre os diversos 
processos de captura do fundo 
público da saúde em curso que 
precisam ser revertidos.

No entanto, este fato não é 
algo inédito, nem tampouco se 
restringe ao atual tempo histó-
rico. A privatização se caracte-
riza como eixo estruturante do 
desenvolvimento capitalista, e 
o Brasil, como Estado dependen-
te, tem um importante papel 
nesse processo de acumulação. 
Neste contexto de privatização, 
a saúde é uma importante fonte 
lucrativa para o grande capital.

É a partir da antiga e falacio-
sa narrativa de crise dos serviços 
públicos de saúde e da inefici-
ência do Estado, que o setor pri-
vado se coloca como o protagonista de resolutividade. 
Historicamente, uma das investidas do grande capital 
na saúde ocorre por meio dos novos modelos de gestão 
privatizantes, que se consolidaram por meio de diver-
sos tipos de parcerias entre o Estado e o setor privado, 
com destaque para as Organizações Sociais (OS), Orga-
nizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OS-
CIP), Fundações Estatais de Direito Privado (FEDP) e a 
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh). 

Essas formas de privatização da saúde, por dentro 
do SUS, que administram os recursos da saúde de for-
ma direta e com autonomia, são responsáveis e contri-
buem para a precarização das relações de trabalho e 
dos serviços prestados.

Destacamos a Ebserh, criada pela Lei 12.550/ 2011. 
Logo em 2014, o CFESS, em conjunto com os movi-
mentos sociais da saúde, em especial, a Frente Nacio-
nal contra a Privatização da Saúde, denunciava que a 
implantação deste modelo para gerir os Hospitais Uni-
versitários (HU) representava uma grave ameaça para 
o SUS, e que este modelo de gestão fortaleceria o proje-
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to privatista em curso na saúde.
Ao compreender que os HUs possuem um cará-

ter público e são instituições de ensino, pesquisa e 
assistência à saúde que se vinculam à universidade, 
a privatização deste serviço fere a autonomia uni-
versitária, não favorece vínculos de trabalho com 
estabilidade via concursos públicos, põe em risco 
a pesquisa, prejudica os serviços oferecidos a popu-
lação e os direitos de trabalhadoras (es) da saúde. 
Anos após a criação da Ebserh, são contabilizadas 
diversas denúncias de sobrecarga de trabalho e as-
sédio moral, que inclusive chegam ao Conjunto 
CFESS-CRESS. O modelo de gestão da Ebserh não 
cabe para um hospital universitário público! 

Também evidencia-
mos a investida de Co-
munidades Terapêuticas 
(CTs) sob o fundo público 
da saúde. As CTs, institui-
ções de direito privado 
sem fins lucrativos, a par-
tir de 2011, vêm protago-

nizando a disputa pelos recursos 
públicos da saúde mental, ao 
serem incluídas nos marcos da 
legislação brasileira e no âmbito 
das estratégias de políticas pú-
blicas destinadas as pessoas usu-
árias de drogas, em uma lógica 
inversa à Luta Antimanicomial, 
uma vez que tratam a questão 
das drogas a partir do aprisiona-
mento das pessoas. 

As CTs ocupam um espaço 
na política de saúde mental bra-
sileira, recebendo financiamen-
to público ao mesmo tempo em 
que violam direitos humanos. 
No relatório de Inspeção Na-
cional em Comunidades Tera-
pêuticas realizada, em outubro 

de 2017, em conjunto pelo Conselho Federal de Psi-
cologia (CFP), o Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura (MNPCT) e a Procuradoria Federal 
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dos Direitos do Cidadão, do Ministério Público Fede-
ral (PFDC/MPF), comprovam que as CTs promovem 
privação de liberdade, práticas de tortura, violação da 
liberdade religiosa e da diversidade sexual, trabalhos 
forçados e sem remunerações, e outras violações. 

O modelo de gestão das CTs não cabe para a polí-
tica de saúde mental! É um retrocesso para a Reforma 
Psiquiátrica e a luta antimanicomial! O cuidado deve 
ser em liberdade e nos territórios! Saúde não se vende, 
loucura não se prende!

Destacamos, por fim, a Agência Brasileira de Apoio 
à Gestão do Sistema Único de Saúde (AgSUS), criada 
pelo Decreto 11.790/ 2023, que se caracteriza como 
um serviço social autônomo, pessoa jurídica de direito 
privado e sem fins lucrativos. A AgSUS foi criada em 
substituição a Adaps do Governo Bolsonaro, para gerir 
as políticas públicas de saúde nas áreas da Atenção Pri-
mária e da Atenção à Saúde Indígena. 

Mais um modelo de gestão privatizante que ocupa 
atribuições das esferas municipais e federal, executan-
do serviços de atenção primária e de saúde indígena 
em todo país, com foco na contratação de médicos 
para áreas de vulnerabilidade sanitária. 

Por meio da AgSus se alcança as possibilidades 
de privatização da saúde indígena, ao mesmo tempo 
em que o garimpo ilegal continua avançando sobre 
os territórios dos povos indígenas, ignorando e des-
truindo os seus processos de organização, sua cultura 
e ancestralidade. Sobre esse novo prisma, agora os in-
teresses coloniais avançam sobre a saúde dos povos 
originários. 

No âmbito da atenção primária em saúde, o ce-
nário de agudização da dengue no país e de redução 
dos índices de cobertura vacinal nos municípios de-
monstram que precisamos de uma rede pública forte 
e abrangente, com a ampliação da estratégia saúde da 
família. Nesse sentido, o modelo de gestão da AgSUS 
não cabe para a atenção primária em saúde e atenção 
à saúde indígena!

Esses modelos de privatização da saúde repercu-
tem diretamente no trabalho profissional de assisten-
tes sociais em uma das políticas que mais empregam 
profissionais. Os modelos de privatizações contribuem 
para a precarização de trabalho e a fragilidade dos vín-
culos empregatícios de assistentes sociais, sucateando 
os serviços públicos e reduzindo direitos trabalhistas 
e sociais. 

Ressaltamos que as privatizações por meio das 
OSs, Fundações, Serviço Social Autônomo, etc., que 
substituem a gestão direta dos serviços, têm se dado 
nos municípios e nos estados. O gerencialismo neoli-
beral e o tecnicismo profissional exigidos nestes mo-
delos de gestão impactam na qualidade dos serviços à 
população, pois subverte a lógica do serviço público 
que é atender às necessidades em saúde, para números 
produtivistas, diminuindo o tempo de atendimento à 
população usuária. 

O trabalho de assistentes sociais na saúde tem o 
potencial de contribuir para a compreensão do pro-
cesso saúde-doença como resultante das relações so-
ciais. A partir de uma prática que propõe a reflexão 
sobre as condições de vida, trabalho e saúde (e sua 
transformação!), são realizados diálogos, socialização 
das informações e encaminhamentos construídos 
democraticamente com propósito ao real acesso aos 
serviços e direitos sociais buscados por usuárias(os) e 
trabalhadoras(es). 

Trata-se, sobretudo, de fomentar a participação so-
cial nas políticas públicas, a inserção em equipamen-
tos comunitários, a vivência do direito às cidades, o 
reconhecimento da cultura popular, a mobilização em 
defesa da seguridade social pública, a luta por serviços 
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de base territorial com cuidado em 
liberdade, a resistência às tentativas 
de aprisionamento de corpos, men-
tes e existências, a denúncia do ra-
cismo, do sexismo, do capacitismo 
e de todas as violações de direitos, 
o enfrentamento à privatização da 
saúde e a defesa do SUS. 

O solo propício para esse trabalho são 
as políticas públicas e estatais, a perma-
nência e o vínculo entre as equipes, a es-
tabilidade e os direitos trabalhistas, ainda 
que muitas(os) trabalhadoras (es) resistam 
e realizem trabalhos compromissados 
com o projeto ético-político profissional 
em serviços privados e/ou privatizados.

Compreendemos que a luta pela saú-
de pública e estatal brasileira perpassa o 
projeto profissional desta profissão, na 
medida em que, antagonicamente, os pro-

cessos de privatização da 
Saúde servem ao ideário 
neoliberal, pautados na 
precarização do trabalho 
e dos serviços públicos, 
na primazia do lucro so-
bre as vidas.

Nessa perspectiva, o CFESS compreen-
de que a luta pela saúde pública também 
acontece nos espaços de organização po-
lítica e de participação social, em frentes e 
fóruns e instâncias de controle social. Des-
tacam-se a participação do CFESS no Con-
selho Nacional de Saúde e suas comissões, 
e na Frente Nacional contra a Privatização 
da Saúde. Nestes espaços, o Conselho Fe-
deral fortalece a luta com outros sujeitos 
políticos na defesa da Saúde, no âmbito da 
Seguridade Social ampliada, bem como o 
seu financiamento público e estatal.

Reafirmamos o compromisso histórico 
do Serviço Social brasileiro na defesa da 
saúde como direito social, e por um SUS 
100% público, estatal, universal, de quali-
dade, laico e popular. Uma política de saú-
de articulada à defesa de uma seguridade 
social, pautada na proteção social ampla, 
universal, redistributiva, de responsabili-
dade pública e estatal.

Sob os alicerces da Reforma Sanitária 
e da Reforma Psiquiátrica brasileira, de-
fendemos que seja revertido totalmente 
os processos de privatizações no SUS, que 
instituíram as Organizações Sociais (OS), 
Organizações da Sociedade Civil de Inte-
resse Público (Oscips), Fundações Estatais 
de Direito Privado (FEDPs) e a Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares (Eb-
serh). E que sejam extintas as Comunida-
des Terapêuticas e revogada a AgSUS.
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